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CONTRATO N° 102/2026 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA — LEI 14.133/2021 

 

LW 

PROCESSO DE ORIGEM 

Concorrência - Eletrônica N° 001/2026 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0001/2026 

OBJETO CONTRATUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADES HABITACIONAIS EM ÁREA URBANA NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA CONFORME 

TERMO DE COMPROMISSO NOVO PAC 56000000149/2024 E PROJETO BÁSICO 

VALOR CONTRATUAL 

R$ 3.107.330,22 (três milhões, cento e sete mil, trezentos e trinta reais e vinte e dois centavos) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 10 de Abril de 2026 

FINAL: 10 de Abril de 2027 

DADOS DO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, CNPJ n° 18.298.590/0001-46 

Avenida Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão. 

Valdilene Milhomem Mota Batista, CPF no 390.377.973-34 

DADOS DO CONTRATADO 

CONSTRUTORA VITORIA — PROJETOS, ASSESSORIA E SERVICOS LTDA, CNPJ n° 

O 34.590.954/0001-13 

AVENIDA JOSE SARNE', S/N, CENTRO, Senador Alexandre Costa, Maranhão 
vitoriaprojetoseservicosItda@gmal.com, (99) 3427-0622, 
Francisco Bonfim Lima Neto, CPF n° 605.303.353-79 

PREÂMBULO 

Aos 10 de Abril de 2026, a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, inscrita no CNPJ n° 18.298.590/0001-46, em observância às disposições da Lei n° 

14.133, de 10  de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 

TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e II) 
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM ÁREA URBANA NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 

CONFORME TERMO DE COMPROMISSO NOVO PAC 56000000149/2024 E PROJETO BÁSICO de acordo com as 
especificações e condições definidas no Termo de Referência/Projeto Básico e em conformidade com a proposta 
de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 3.107.330,22 ((três milhões, cento e sete mil, trezentos e trinta 

reais e vinte e dois centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 

quadro abaixo: 

Item Descrição 

1 - CONSTRUÇÃO DE 25 MORADIAS POPULARES NO MUNICÍPIO DE JOÃO 

1 LISBOA CONFORME TERMO DE COMPROMISSO NOVO PAC N° 
56000000149/2024 

Valor Total 

1 R$ Total Marca 1 Unidade 

R$ 
SERVIÇO 

3.107.330,22 

R$ 3.107.330,22 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1 - O Termo de Referência/Projeto Básico que embasou a contratação, em especial as cláusulas 

específicas quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 10/04/2026 e encerramento em 10/04/2027, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e XVIII) 
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

6.1.1 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais oficiais, 

conforme constam anexo ao Termo de Referência/Projeto Básico onde constam base e mês de 

referência. 

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços - lGP, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, .0 intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 - O reajuste será realizado por aposti lamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

7.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de João Lisboa deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 02.05.00 - SECRETARIA MUNI CIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO: 08.244.0010.1142.0000 - CONSTRUÇÃO DE MORADIAS POPULARES 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

7.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 
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8.3 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

8.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência/Projeto Básico. 

8.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.9 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

8.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos rrianit esta mente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo d00 (trinta) dias ,a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogaçãô motivadá, por igual período. 

8.11 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.13 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.14 - Fornecer por escrito as informações necessárias  para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

8.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.16 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 

8.17 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como porqualquerdano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

8.18 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

9.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 
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9.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, lI) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990) bem corno por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8 - Não contratar, durante a vigência docontrato, çônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade ate o terceiro grau de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato nos termos 

do artigo 48, oarágrafo único. da Lei n014.133, fe 2021  

9.9 - O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da execução do objeto, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;. 

9.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 - Prestar todo esclarecimento, ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 - Promover a guarda, manutenção 'e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

9.20 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único) 

9.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. li. d. da Lei n° 14.133, de 
2021; 

9.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigerjtes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.24 - Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26 - Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.27 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28 - Atender ás solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme j descrito nas especificações do objeto. 

9.29 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 

for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.33 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas 

no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 

sobre o andamento do empreendimento, tais corno, número de funcionários, de equipamentos, condições de 

trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 

bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em deacordo com o estabelecido nas especificações, 

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 

(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
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9.37 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia. 

9.38 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.39 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 

nos seguintes termos: 

10.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

10.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 

10.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas: 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá ria próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

10.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

10.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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10.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3 - Indenizações e multas. 

10.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.° 14.133, de 2021). 

10.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156. § 40, da Lei n° 14.133. de 2021): 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas e", "f", g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 
11
c" e d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 

1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato. 

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea a", 'b', 'c" e d' do 

subitem 11.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§70, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

11.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela prpvierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 

14.133, de 2021). 

11.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133121. 
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11.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art. 92, XII) 

14.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 

15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultaria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1 - Os casas omissas serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 

Referência/Projeto Básico, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS 

18.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

18.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7°, §30 , inciso V, do Decreta n. 7.724. de 2012. 

18.3 - Fica eleita o Faro da Comarca de João Lisboa - MA, para dirimir as litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 

14.133/21. 

João Lisboa - MA, 10 de Abril de 2026 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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Secretaria (te Saúde (SEMUS) 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO N' 0100/2026 
EXTRATO DE CONTRATO N° 0100/2026, 
assinado em 01/04/2026. 

, 
Objeto: 

CONTRATAÇÃO  DE LABORATORTO DE 
ANÁLISES CLÍNICAS POR 
CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS 
NA CIDADE DE JOÃO LISBOA - MA. 
Processo Administrativo n° 0019/2026. 
Modalidade: Chamamento Público no 001/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Saúde, CNPJ n° 11.939.565/0001-55, 
CONTRATADO: CLINICAL LABORATORIO 
LTDA, CNPJ no 46.342.090/0001-08. Valor 
Global: R$ 699.599,53 (seiscentos e noventa e 
nove mil, quinhentos e noventa e nove reais e 
cinquenta e três centavos). Vigência Inicial: 1 de 
Abril de 2026. Vigência Final: 31 de Dezembro 
de 2026. Jeremias Campelo Neto - Secretário 
Municipal de Saúde. João Lisboa - MA, 1 de 
Abril de 2026. 

Publicado por: Vald Rui Nogueira de Castro 
Agente de Contratação 

Código identificador: t6c3hqezjq6202604 10090410 

Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDES) 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO. CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N° 001/2026. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 0001/2026. OBJETO: 
Contratação de empresa de engenharia para 
execução de obra para construção de unidades 
habitacionais em área urbana no Município de 
João Lisboa, conforme Termo de Compromisso 
Novo PAC O  56000000149/2024 e Projeto 
Básico. ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social. 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 71, inciso IV, da 
Lei n° 14.133/2021. EMPRESA VENCEDORA: 
CONSTRUTORA VITORIA - PROJETOS, 
ASSESSORIA E SERVICOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 34.590.954/0001-13. VALOR  

TOTAL ADJUDICADO E HOMOLOGADO: R$ 
3.107.330,22 (três milhões, cento e sete mil, 
trezentos e trinta reais e vinte e dois centavos). 
João Lisboa (MA), 10 de abril de 2026. 
Valdilene Milhomem Mota Batista - Secretária 
Municipal de Desenvolvimento Social. 

Publicado por: Vald Rui Nogueira de Castro 
Agente de Contratação 

Código identificador: rbdbx2h6ga120260410090419 

¶RATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 102/2026 
EXTRATO DE CONTRATO N° 102/2026, 
assinado em 10/04/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 
PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES 
HABITACIONAIS EM ÁREA URBANA NO 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA CONFORME 
TERMO DE COMPROMISSO NOVO PAC 
56000000149/2024 E PROJETO BÁSICO. 
Processo Administrativo no 0001/2026. 
Modalidade: Concorrência - Eletrônica n° 
001/2026. CONTRATANTE: Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, CNPJ n° 
18.298.590/0001-46, CONTRATADO: 
CONSTRUTORA VITORIA - PROJETOS, 
ASSESSORIA E SERVICOS LTDA. CNPJ n° 
34.590.954/0001-13. Valor Global: R$ 
3.107.330,22 (três milhões, cento e sete mil, 
trezentos e trinta reais e vinte e dois centavos). 
Vigência Inicial: 10 de Abril de 2026. Vigência 
Final: 10 de Abril de 2027. Valdilene Milhomem 
Mota Batista - Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social. João Lisboa - MA, 10 
de Abril de 2026. 

Publicado por: Vald Rui Nogueira de Castro 
Agente de Contratação 

Código identificador: vz5jvm1xftt202604 10090405 

Chefia de Gabinete do Prefeito 

LEI 

LEI N°02 DE 09 DE ABRIL DE 2026 
LEI N°02 DE 09 DE ABRIL DE 2026 

Concede Reajuste na Remuneração de cargos 
dos Servidores Efetivos do Poder Legislativo 
Municipal de JOÃO LISBOA/MA observando 
o disposto nos incisos VI e Vil do art. 29, no 
art. 29-A e art. 37, X, todos da Constituição 
Federal e, e dá outras providencias. 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP.Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N°2.200.2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 2/6 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 ISSN 1677-7069 NR 71, quarta-feira, 15 de abril de 2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N 
021/2022. PREGÃO ELETRÔNICO N' 009/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
2026.02.25.0002. PARTES: Município de Itapeculu Mirim/MA, através do Fundo Municipal 
de Saúde, e a Empresa C & E GESTÃO AMBIENTAL LTDA. OBJETO: Aditivo de prazo ao 
Contrato 00 021/2022, que versa sobre a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de 
serviços de saúde - RSS de classificação A, 8 e E, com fornecimento de bonibonas, em 
regime de comodato, para atender as necessidades dos estabelecimentos de saúde 
vinculados a Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru Mirim/MA. VALOR: R$ 35.000,00 
(trinta e cinco mil reais). DATA DA ASSINATURA: 27/03/2026. BASE LEGAL:' Lei n' 
8.666/1993 e demais normas pertinentes aplicáveis. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: UNID. 
ORÇAMENTÁRIA: 0213 FUNDO MUN. DE SAÚDt; PROJETO/ATIVIDADE: 10 122 0024 2075 - 

MANUT. E FUNC. FMS; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA; FONTE: 1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 
VALOR: R$ 5.000,00, UNID. ORÇAMENTÁRIA: 0213 FUNDO MUN. DE SAÚDE; 
PROJETO/ATIVIDADE: 10 302 0009 2084 - MANUT. DOS SERV. DE ATENÇÃO MAC AME. E 
HOSP.; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA; FONTE: 1600 - TRANSF. SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO; VALOR: 8$ 10.000,00. 
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 0213 FUNDO MUN. DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 10 305. 0018 
2080 - MANUT. DOS SERV. DE VIGILAN. EPIDEMIO.; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 
- OUTROS SERV(ÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA; FONTE: 1600 - TRANSF. SUS BLOCO 
DE MANUTENÇAO; VALOR: 8$ 5.000,00. UNID. ORÇAMENTÁRIA: 0213 FUNDO MUN. DE 
SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 10 301 0022 2086 - MANUT. DOS SERV. DE ATENÇ. BÁSIC.; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA; FONTE: 1600- TRANSF. SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO; VALOR: 8$ 15.000,00. 
ASSINATURAS: P/CONTRATANTE: Josélia Coelho Lima Veras. Secretária Municipal de Saúde. 
Allyson Pereira Ferreira, Secretário Municipal de Administração e Fazenda. P/CONTRATADA 
Wenceslau Eduku Andrade dos Santos. Itapecuru Mirim - MA. 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N 159/2026. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ 079/2025. PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP N.9  034/2025. PROCESSO N.Q 2026.01.19.0008. PARTES: Muoiclpio de 
Itapecuru Mirim/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, e a Empresa LENNY 
MAGAZINE LTDA. OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
malharia e uniformes em geral, destinados ao atendimento das demandas das secretarias 
municipais do Município de Itapecuru Mirim/MA. VALOR: 8$ 146.775,00 (cento e quarenta 
e seis mil, setecentos e setenta e cinco reais). DATA DA ASSINATURA: 06/04/2026. BASE 
LEGAL: Lei Federal n.2  14.133, de 2021 e demais legislações aplicáveis. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE ORÇAM: 0213 - FUNDO MUN. DE SAUDE; PROJETO/ATIVIDADE: 
10 301 0022 2056 MANUT. DOS SERV. DE ATENÇ. BÁSIC.; ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO; FONTE: 1.600 TRANSF. SUS BLOCO DE 
MANUTENÇÃO; VALOR: R$ 18.525,00. FONTE: 1.706 TRANSF. ESPECIAL DA UNIÃO; VALOR: 
8$ 85.500,00. UNIDADE ORÇAM: 0213 - FUNDO MUN. DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 10 
122 0024 2075 MANUT. E FUNC. FMS.; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE: 1.500 RECUSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; VALOR: R$ 5.700,00. 
UNIDADE ORÇAM: 0213 . FUNDO MUN. DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 10 302 0009 2084 
MANUT. DOS SERV. DE ATENÇÃO MAC AMB. E HOSP.; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE: 1.600 TRANSF. SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO; VALOR: R$ 
11.400,00. UNIDADE ORÇAM: 0213 - FUNDO MUN. DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 10 305 
0018 2080 MANUT. DOS SERV. DE VIOILAN. EPIDEMIO.; ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO; FONTE: 1.600 TRANSF. SUS BLOCO DE 
MANUTENÇÃO; VALOR: 8$ 25.650,00. ASSINATURAS: P/CONTRATANTE: Allyson Ferreira 
Pereira, Secretário Municipal de Administração e Fazenda. Josélia Coelho Lima Veras, 
Secretária Municipal de Saúde. P/CONTRATADA: Alberlene Soeiro Nunes - Representante 
legal. Itapecuru Mirim-MA. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N0  12/2026 

O Município de Itapecuru Mirim/MA, através da Secretaria Municipal de 
Administração e Fazenda, com base nos termos da Lei nt 14.133, de 12  de abril de 2021 
e suas alterações posteriores, torna público aos interessados que fará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 012/2026, do tipo menor preço por item, em regime de 
Fornecimento, tendo por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação 
de pessoa jurídica especializada para o fornecimento de materiais permanentes, visando 
atender as demandas das diversas Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de 
Itapecuru Mirim/MA. A realização do certame está prevista para o dia 30 de abril de 2026, 
às 9h Inove horas) - horário local de Itapecuru-Mirim/MA. 

O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: https:// www.licitanet.com.br. O Edital 
está disponibilizado, no integra, no endereço eletrônico: www.itapecurumirim.ma.gov.br  e 
através do Sistema de Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do 
Maranhão (SINC-CONTRATA/MA) (www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adicionais poderão 
ser obtidos através do e-mail: licitacao@itapecurutniirim.ma.gov.br,  

Itapecuru Mirim Ma, 14 de abril de 2026. 
ALLYSON FERREIRA PEREIRA 

Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

EXTRATO DE CONTRATO NO 102/2026 

assinado em 10/04/2026. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM ARES URBANA 
NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA CONFORME TERMO DE COMPROMISSO NOVO FAC 
56000000149/2024 E PROJETO BÁSICO. Processo Administrativo nu 0001/2026. 
Modalidade: Concorrência - Eletrônica nO 001/2026. CONTRATANTE: Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social, CNPJ nn 18.298.590/0001-46. CONTRATADO: CONSTRUTORA 
VITORIA - PROJETOS, ASSESSORIA E SER VICOS LTDA, CNPJ ou  34.590.954/0001-13. Valor 
Global: 8$ 3.107.330,22 (três milhões, cento e sete mil, trezentos e trinta reais e vinte e 
dois centavos). Vigência Inicial: 10 de Abril de 2026. Vigência Final: 10 de Abril de 2027. 
João Lisboa - MA, 10 de Abril de 2026. Valdilene Milhomern Mota Batista 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 1/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0001/2026. 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de obra para 

construção de unidades habitacionais erro área urbana no Município de João Lisboa, 
conforme Termo de Compromisso Novo PAC no 56000000149/2024 e Projeto Básico. 
ÕRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. FUNDAMENTO 
LEGAL: art. 71, inciso IV, da Lei nn 14.133/2021. EMPRESA VENCEDORA: CONSTRUTORA 
VITORIA - PROJETOS, ASSESSORIA E SERVIDOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 
34.590.954/0001-13. VALOR TOTAL ADJUDICADO E HOMOLOGADO: R$ 3.107.330,22 (três 
milhões, cento e sete mil, trezentos e trinta reais e vinte e dois centavos). João Lisboa 
(MA), 10 de abril de 2026. 

VALDILENE MILHOMEM MOTA BATISTA 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social. 

Este documenta pode se, ve,i5cado no endereço Setruvico 
t050://,,n,w ir.gou.b,iautenti,idade.fltm:. pelo código 05302025041500290 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 

REFERENTE: Processo Administrativo nu 4.355/2025 - MATINHA. ASSUNTO: 
Concorrência Eletrônica 02/2026. OBJETO: Contratação de empresa para construção de 
unidades habitacionais na zona urbana do Município de Matinha/MA. AMPARO LEGAL: Lei 
Federal nu 14.133/2021. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 06 
(seis) meses contados da assinatura do contrato. Valor Global: 8$ 2.562.459,60 (dois milhões 
quinhentos e sessenta e dois mil quatrocentos e cinquenta e nove reais e sessenta centavos). 

Matinha/MA, 6 de março de 2026. 
NILTON CARLOS SILVA EVERTON 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAPOSA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NQ 14/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 111/2025. 
A Prefeitura Municipal de Raposa/MA, por meio de sua Secretária Municipal de 

Saúde, nomeada pela Portaria GP n0  825/2025, torna público aos interessados, que 
realizará às 09h00min (nove horas) do dia 30 de abril de 2026, através do Bolsa Nacional 
de Compras-BNC, sitio: bnc.org.br, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE, objetivando o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Mobiliários, Equipamentos, Vidrarias, Reagentes, Instrumental, Eletrônico e 
Materiais Diversos, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, tudo 
em conformidade com a Lei Federal Q  14.133/2021 e suas alterações posteriores; da Lei 
Complementar 0 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar 155/2016; Decreto Municipal nu 169/2023; Decreto Municipal n2  170/2024; 
demais normas regulamentares pertinentes à espécie; e, ainda pelas exigências do Edital e 
seus Anexos, que poderão ser consultados e adquiridos, com antecedência mínima de 08 
(oito) dias úteis, da abertura do certame, no endereço eletrônico acima e sitio: 
https://www.raposa.ma.gox.br/.  

Raposa/MA, 13 de abril de 2026. 
RAIDÉNIA BARBOSA DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NQ 15/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nu 015/2026. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO No 030/2026. A Prefeitura Municipal de Raposa/MA, por meio de seu 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento, nomeado pela Portaria GP n° 
639/2025; sua Secretária Municipal de Assistência Social, nomeada pela Portaria GP ot 
774/2026; sua Secretária Municipal de Educação, nomeada pela Portaria GP Ot 

623/2025; e, sua Secretária Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria GP nt 
825/2025, tornam público aos interessados, que realizará às 09h00min Inove horas( do 
dia 05 de maio de 2026, através do Bolsa Nacional de Compras-BNC, sitio: bnc.org.br, 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO, GLOBAL, objetivando o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para execução de serviços comuns de engenharia 
de Instalação de Subestações e Transformadores de Potência da Rede Elétrica no 
Município de Raposa/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento-SECAP; Secretaria Municipal de Assistência Social-SEMAS; Secretaria 
Municipal de Educação-SEMED; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; e, demais órgãos 
da Prefeitura Municipal de Raposa, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos, tudo em conformidade com a Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; da Lei Complementar nt 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar 155/2016; Decreto 
Municipal n2  169/2023; Decreto Municipal nO 170/2024; demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie; e, ainda pelas exigências do Edital e seus Anexos, que poderão 
ser consultados e adquiridos, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, da 
abertura do certame, no endereço eletrônico acima e sitio: 
https://www.raposa.ma.gov.br/.  

Raposa/MA, 13 de abril de 2026. 
GESIEL GOMES BRÂZ 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

EDNALVA DA SILVA BARROS 
Secretária Municipal de Assistência Social 

VERISMAR GOMES DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação 

RAIDÊNIA BARBOSA DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N 1/2026 

O Município de Ribamar Fiquene/MA torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará CREDENCIAMENTO por meio da CHAMADA PÚBLICA n° 
01/2026, que tem por objeto a Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 
familiar, com finalidade de elaboração de merenda, com verba FNDE/PNAE (conforme 
Lei Federal n' 11.947/09 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE(, destinados a 
alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Ribamar Fiquene - MA, 

conforme §19  do art.14 da Lei n0  11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao 
PNAE, do tipo preço de aquisição definido. Para tanto, os interessados em fornecer os 
gêneros alimentícios deverão apresentar a documentação para habilitação e projeto de 
venda, impreterivelmente, durante os dias 14 de abril de 2026 a 05 de maio de 2026 
(excetuando-se sábado, domingo e feriados), no horário das 08:00 às 12:00h. A sessão 
da Chamada Pública será realizada às 10h do dia 05 de maio de 2026, na sala de 
reunião da CPL, na Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquexe/MA. 

O presente Edital estará à disposição dos interessados onde poderão ser 
consultados ou obtidos GRATUITAMENTE por meio digital na Comissão de Licitação 
bem como pela internet, através do nosso endereço eletrônico 
bttps://ribamarfiquene.ma.gov.br/portal-transparencia. Esclarecimentos e informações 
através do e-mail: cpl@ribamarfiquene.ma.gov.br.  

Ribamar Fíquene Dias/MA, 13 de abril de 2026. 
IRINEU CAVALCANTE COSTA 

Assessor da Educação 

Documento assinado diultainronte contorne MP r' 2.200-2 do zu/ox/zuoi, 
que institui a infestrutura de chaves públicas O,asileira - iCP.trasit 


